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QUESTÃO  PRÉVIA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DO 
SUPERMERCADO  E  DA  ADMINISTRADORA  DO 
CARTÃO  DE CRÉDITO OFERECIDO PARA COMPRAS 
NA  REDE.  TEORIA  DA  APARÊNCIA.   PLELIMINAR 
REJEITADA.

- Nos casos de defeito do serviço, aplica-se o entendimento 
de que a responsabilidade se estende a todos aqueles que 
contribuírem  na  colocação  de  referida  prestação  ao 
consumidor, de modo que toda a cadeia é solidariamente 
responsável pela garantia do serviço.

APELAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. RELAÇÃO DE 
CONSUMO. AQUISIÇÃO DE BEM COM DEFEITO. CAN-
CELAMENTO DA COMPRA.  PARCELA INDEVIDAMEN-
TE COBRADA NAS FATURAS DO CARTÃO DE CRÉDI-
TO. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR.  DANOS MORAIS.  CONFIGURAÇÃO. PROCE-
DÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.  EXCLUSÃO DA 
INDENIZAÇÃO  EXTRAPATRIMONIAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DO 
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO  RAZOÁVEL. 
CORREÇÃO MONETÁRIA.  TERMO  INICIAL.  DATA  DA 
PUBLICAÇÃO  DO  ARBITRAMENTO  DEFINITIVO.  JU-
ROS DE MORA.  INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO 
FACE À RELAÇÃO CONTRATUAL. PROVIMENTO PAR-
CIAL DA SÚPLICA APELATÓRIA.

- O estabelecimento apelante se enquadra dentre os que 
fazem parte da cadeia de responsabilidade pelo serviço de 



crédito oferecido, de maneira que, na hipótese, o regime 
adotado se funda na teoria do risco profissional. 
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- Segundo o entendimento jurisprudencial, a inscrição indevi-
da do nome do consumidor em órgão de restrição ao crédito 
caracteriza, por si só, o dano moral, cuja ocorrência prescin-
de de comprovação, uma vez que decorre do próprio fato, 
operando-se in re ipsa.

- Configurados os elementos da responsabilidade civil, quais 
sejam: conduta do agente, dano causado à vítima e nexo 
causal, surge a obrigação de indenizar o lesado, pelos da-
nos morais sofridos.

- O valor da indenização por danos morais não deve sofrer 
modificação quando arbitrado com razoabilidade pelo juiz a 
quo.

-  “Segundo entendimento pacífico do Superior Tribunal de  
Justiça, somente é possível a modificação da indenização  
por danos morais se o valor arbitrado for manifestamente ir-
risório  ou  exorbitante,  de  modo  a  causar  enriquecimento  
sem causa e vulnerar os princípios da razoabilidade e da  
proporcionalidade,  o  que  não  ocorre  no  presente  caso.” 
(REsp 1148395 / SP, Rel.:  Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, 
D.J.: 17/08/2010).

-  O termo inicial  da correção monetária,  nas indenizações 
por dano moral, é a data do arbitramento definitivo, pois pre-
sumem-se atualizadas até tal data, nos termos da Súmula 
362 do STJ. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba,  por  unanimidade, REJEITAR  A  PRELIMINAR.  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL 
VOTAÇÃO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Bompreço Supermercado do Nor-

deste S/A, contra sentença prolatada pelo juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Campina 

Grande, nos autos da Ação de indenização por Cobrança Indevida c/c Danos Morais, pro-

posta por Raul Alexandre Lopes Sales em face do recorrente e do Hipercard Banco Múlti-

plo S/A.
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No decisum, fls. 139/144, o Magistrado de base julgou procedente os pedi-

dos para, em sede de tutela antecipada, determinar que os promovidos, procedam imedi-

atamente à exclusão do valor da compra cancelada pelo autor, sob pena de multa diária.  

Ademais, condenou, solidariamente, ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos 

danos morais suportado, além do ressarcimento, em dobro, do quantum cobrado indevi-

damente.

Às fls.  162/180,  o  Supermercado demandado manejou o presente apelo, 

aduzindo, preliminarmente, a sua ilegitimidade passiva ad causam e, no mérito, reafirmou 

a inexistência de nexo causal entre os danos narrados na inicial e a conduta praticada. 

Pugnou, ainda, caso a tese irresignatória não prospere, pela minoração da quantia indeni-

zatória.

Por último, indispõe-se quanto à fixação dos honorários advocatícios e inci-

dência dos consectários legais.

Contrarrazões não apresentadas, conforme petição de fls. 199.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça lançou parecer às fls. 

206/209, opinando apenas pelo desacolhimento da preliminar suscitada, sem manifesta-

ção meritória.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, analiso a questão prévia suscitada nas razões recursais.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.

O recorrente afirma ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da pre-

sente ação, sob o fundamento de que os supostos danos seriam de responsabilidade, uni-
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camente, da administradora do cartão de crédito, visto que não teria nenhum vínculo com 

referida empresa.

Contudo, sem razão o insurgente.

Inicialmente, esclareço que, nos casos de defeito do serviço, aplica-se o en-

tendimento de que a responsabilidade se estende a todos aqueles que contribuírem na 

colocação de referida prestação ao consumidor, de modo que, toda a cadeia é solidaria-

mente responsável pela garantia do serviço.

No caso em disceptação, é público e notório que o apelante oferece aos 

seus clientes a contratação do referido cartão de crédito, promovendo vantagens exclusi-

vas para o seu uso, dentre as quais se destaca a compra parcelada de produtos na sua 

rede de supermercados,  configurando  uma parceria  entre  as  empresas demandadas. 

Ademais, extrai-se das faturas colacionadas às fls. 15,17 e 20, que o irresignante recebe 

os pagamentos das cobranças do cartão de crédito em questão, fato que reforça o enten-

dimento acima externado. 

Desse modo, tratando-se de contrato decorrente de relação de consumo, afi-

gura-se aplicável a “Teoria da Aparência”, razão pela qual, tanto o Hipermercado, quanto 

a administradora do cartão, são responsáveis pelo ocorrido, nos termos do disposto no ar-

tigo 3º, caput, do Código de Defesa do Consumidor. 

Nesse sentido, colaciono aresto do Superior Tribunal de Justiça:

“RECURSO ESPECIAL Nº 882.137 – DF (2006/0189435-0) RE-
LATOR: MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA RECORREN-
TE: RSPP – PREVIDÊNCIA PRIVADA ADVOGADO: FLAVIA SIL-
VA  GONÇALVES  RECORRIDO:  MARCUS  BRAGA  PACHECO 
ADVOGADO: SÉRGIO LEVERDI CAMPOS E SILVA E OUTRO 
(S) PROCESSO CIVIL. CONTRATO DE SEGURO. CONTRATA-
ÇÃO DE SEGURO EM FAVOR DE TERCEIRO ESTIPULANTE.  
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. TEORIA DA APARÊN-
CIA. 1. É possível a atribuição de responsabilidade ao estipulante  
no contrato de seguro em favor de terceiro, se este se apresentou  
como o próprio fornecedor dos serviços. Precedentes. 2. Recurso  
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não  conhecido.  (STJ  –  REsp:  882137,  Relator:  Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Data de Publicação: DJe 09/04/2010)

A Corte paulista entende da mesma forma:

“ILEGITIMIDADE "AD CAUSAM" - Legitimidade passiva -Compro-
vada a responsabilidade do correu na indevida cobrança contra a  
autora – Obtenção de cartão de crédito para aquisição parcelada  
de bens no supermercado – Em face das normas protetivas do 
CDC, perante o consumidor o supermercado e administradora de  
cartão de crédito trabalham conjuntamente – Recurso desprovido  
– Sentença mantida.RESPONSABILIDADE CIVIL – Indenização – 
Danos morais  -  Lançamentos  indevidos – Inclusão indevida  do 
nome da autora no SERASA – Reconhecido o direito à reparação,  
com redução da verba indenizatória, alinhada aos parâmetros co-
mumente adotados pela Turma Julgadora para casos da mesma  
natureza – Recursos parcialmente providos – Sentença parcial-
mente  reformada.” (TJ-SP  –  APL:  990103556194  SP,  Relator: 
Ademir  Benedito,  Data de Julgamento:  27/10/2010, 21ª Câmara 
de Direito Privado, Data de Publicação: 12/11/2010)

   

Por essas razões, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam.

MÉRITO

Cuida-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos extrapa-

trimoniais, em razão de suposta cobrança indevida de cartão de crédito, que incluiu, na fa-

tura do autor parcelas anteriormente canceladas, ante a devolução do produto comprado,  

uma vez que se encontrava viciado.

Prima facie, a título de melhor esclarecimento dos fatos, transcrevo passa-

gem da sentença (fls. 66/69), prolatada pelo Juiz de primeiro grau, haja vista o ilustre ma-

gistrado ter abordado com percuciência o âmago da lide posta em juízo, conforme se ob-

serva abaixo:

“No caso dos autos, restou demasiadamente comprovada a 
relação havida entre autor e réus, bem como, mesmo haven-
do o  pedido de  cancelamento  da  compra,  sobrevieram co-
branças nas faturas do cartão de crédito administrada pela  
HIPERCARD,  referentes  aos  valores  pactuados  na  compra  
cancelada.

Desembargador José Ricardo Porto
 6



Apelação Cível nº 0004497-16.2012.815.0011

Ademais,  mesmo sub judice,  subsistiram as  cobranças  ao 
ponto de o nome do promovente ser lançado nos cadastros  
de proteção ao crédito.

Assim, não pode mais prosperar a dívida, pois a compra não mais  
subsiste ante o seu cancelamento. Logo, concedo a tutela anteci-
pada para que os promovidos procedam de imediato e definitiva-
mente, ao cancelamento do valor de R$ 1.984,00 (um mil, nove-
centos e oitenta e quatro) reais sob pena de multa diária no valor  
de R$ 300,00 (trezentos reais), em caso de descumprimento, limi-
tada a R$ 10.000,00 (dez mil reais), no cartão de titularidade do  
promovente(...)

Com relação à devolução dos valores pagos, temos que assiste  
parcial razão ao autor, pois, conforme documento de fl. 19, mes-
mo com o cancelamento foram pagas 03 (três) parcelas de R$  
248,00 (duzentos e quarenta e oito) reais, totalizando R$ 744,00  
(setecentos e quarenta e quatro) reais, quantia essa a ser devolvi-
da, em dobro, por força do art. 42, § único do CDC, perfazendo o  
valor de R$ 1.488,00 (um mil, quatrocentos e oitenta e oito reais).” 
grifo nosso.

No caso concreto, vislumbro que houve desconsideração com o cliente, face 

a cobrança indevida, conforme provas carreadas aos autos (fl. 19), sugerindo uma con-

creta medida para que seja excluída definitivamente o valor cobrado injustamente, além 

de invocar a função dissuasória da responsabilidade civil. 

Conforme esclarecido na análise da preliminar suscitada, o estabelecimento 

apelante se enquadra dentre os que fazem parte da cadeia de responsabilidade pelo ser-

viço de crédito oferecido, de maneira que, na hipótese, o regime adotado se funda na teo-

ria do risco profissional. Nesse sentido, o tratamento que lhe é dispensado deve ser mais  

rígido, devido a sua posição de “superioridade” na relação de consumo desenvolvida.

Insta destacar, que o serviço de cartão de crédito é inerente às instituições 

financeiras, estando, portanto, sujeito às regras dispostas no Código de Defesa do Consu-

midor, em conformidade com o teor da Súmula 297 do Superior Tribunal de Justiça, a 

qual transcrevo abaixo:

Desembargador José Ricardo Porto
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“STJ Súmula nº 297 - 12/05/2004 - DJ 09.09.2004
Código de Defesa do Consumidor - Instituições Financeiras - Apli-
cação
O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições fi-
nanceiras.”

 

Diante desta situação, entendo ser aplicável ao caso presente o caput do art. 

14 do referido diploma consumerista, que dispõe o seguinte:

“Art.  14.  O fornecedor  de serviços responde,  independente-
mente da existência de culpa, pela reparação dos danos cau-
sados aos consumidores por defeitos relativos à prestação 
dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inade-
quadas sobre sua fruição e riscos”. Grifo nosso.

Pertinente destacar, também, que a responsabilidade civil consiste na coe-

xistência do dano, do ato culposo e do nexo causal. A concorrência desses elementos é 

que forma o fato constitutivo do direito à indenização. Constatada a má prestação do ser -

viço, bem ainda, levando-se em conta que o dano no presente caso ocorreu in re ipsa,  

haja vista a inclusão do nome do autor nos cadastros dos maus pagadores (fl. 129), o di-

reito à indenização é inconteste.

O entendimento jurisprudencial é categórico, no sentido de que, nos casos 

de indevida inclusão em órgão de proteção ao crédito, o dano moral é presumido, ou seja, 

não há necessidade de prova de repercussão de seus efeitos, basta o ofendido demons-

trar que a inserção se procedeu de forma irregular para gerar efeitos indenizatórios, o que 

restou comprovado na hipótese em comento.

Neste diapasão, inexistem dúvidas quanto à necessidade de reparação pe-

cuniária correspondente ao constrangimento suportado pelo promovente, tão bem aplica-

do pelo magistrado de primeiro grau.

As decisões deste Egrégio Tribunal seguem o mesmo posicionamento, con-

forme se observa abaixo:

Desembargador José Ricardo Porto
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“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. Ação declaratória de inexistência  
de débito c/c indenização por danos morais.  Cobrança de débi-
tos inexistentes. Inscrição indevida no cadastro de restrição  
de crédito.  Procedência  da ação.  Primeira apelação.  Danos 
morais. Insignificância do valor fixado diante do caráter pedagógi-
co da reprimenda. Verificação em parte. Majoração honorários ad-
vocatícios. Percentual arbitrado considerado irrisório. Ocorrência.  
Provimento parcial do apelo. Levando-se em consideração a atua-
ção do advogado da apelante e o tempo do processo, deve ser  
considerada justa a majoração dos honorários advocatícios como  
pleiteado.  Segunda apelação.  Banco fininvest.  Desproporcionali-
dade da indenização  fixada.  Não verificada.  Ausência  de dano 
moral indenizável.  Inocorrência. Desprovimento do apelo.  Resta 
configurado  o  dano  moral,  quando  demonstrado  objetiva-
mente a inscrição indevida do nome da consumidora no ca-
dastro de restrição de crédito,  não necessitando de outros  
elementos probantes. (TJPB; AC 200.2008.025867-2/001; Rel.  
Juiz Conv. Eduardo José de Carvalho Soares; DJPB 11/06/2010;  
Pág. 6) Grifo nosso.

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos morais e  
materiais. Débito indevido feito em conta corrente. Sentença a 
quo parcialmente procedente.  Reconhecimento dos danos ma-
teriais.  Irresignação.  Pedido de  reconhecimento  dos danos 
morais. Caracterizado. Sucumbência total. Provimento do recur-
so. "ao fixar o valor, e à falta de critérios objetivos, agir com pru-
dência, atendendo, em cada caso, às peculiaridades e à repercus-
são econômica da indenização, de modo que o valor da mesma  
não deva ser nem tão grande que converta em fonte de enriqueci-
mento  ilícito,  nem  tão  pequeno  que  se  torne  inexpressivo".  
(TJMG, AP. 87.244, terceira câm.). (TJPB; AC 200.2007.028311-
0/001;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 
07/11/2008; Pág. 4) Grifo nosso.

   

No mesmo norte, colaciono recente aresto do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CON-
TRA A INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS.  DÉBITO INDEVIDO EM CONTA COR-
RENTE E INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO 
AO CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRA-
VO REGIMENTAL DESPROVIDO. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. Nos ter-
mos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o valor es-
tabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por  
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que  
a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se 
dos padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente  
caso.  Desse modo, não se mostra desproporcional a fixação  
em R$ 23.250,00 (vinte e três mil e duzentos e cinquenta re-
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ais) pelos danos morais decorrentes dos débitos indevidos  
na conta corrente do autor/agravado, bem como da inscrição  
indevida do seu nome em órgão de proteção ao crédito, moti-
vo pelo qual não se justifica a excepcional intervenção desta  
Corte no presente feito,  como bem consignado na decisão 
agravada. 2. A incidência de correção monetária e de juros mora-
tórios,  meros  consectários  legais  da  condenação,  normalmente  
não tem o condão de tornar exacerbado o quantum indenizatório  
arbitrado na Corte de origem. 3. Ademais, a revisão do julgado,  
conforme pretendido, encontra óbice na Súmula nº 7/STJ, por de-
mandar  o  vedado  revolvimento  de  matéria  fático-probatória.  4.  
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (STJ;  AgRg-Ag  
1.328.532;  Proc.  2010/0119870-4;  SP; Quarta Turma;  Rel.  Min.  
Raul Araújo; Julg. 14/04/2011; DJE 10/05/2011) Grifo nosso.

 

Outrossim, no que se refere à aplicação do quantum indenizatório no valor 

de R$ 10.000,00 (dez mil reais), entendo que tal importância deve ser mantida, pois refle-

te, de maneira satisfatória, o dano moral sofrido pelo apelado. 

Vale ressaltar que, na verificação do montante reparatório, devem ser obser-

vadas as circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão do dano, o comportamento 

dos envolvidos, as condições econômicas e sociais das partes, bem como a repercussão 

do fato.

Vislumbro, pois, suficiente a indenização no valor determinado na sentença, 

que deve servir para amenizar o sofrimento do promovente, tornando-se, inclusive, um fa-

tor de desestímulo, a fim de que a empresa ofensora não volte a praticar novos atos de tal 

natureza.

 Quanto aos honorários sucumbenciais, de igual forma, a fixação não me-

rece qualquer reparo, eis que, ao serem arbitrados, seguiram estritamente o que determi-

na o art. 20, §3º, CPC:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as  
despesas que antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba  
honorária será devida, também, nos casos em que o advogado 
funcionar em causa própria. 
(...)
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§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento  
(10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da con-
denação, atendidos: 
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço; 
c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo  
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

Por fim, insurge-se o apelante acerca do início da aplicação dos consectári-

os legais, afirmando que a correção monetária e os juros de mora devem incidir a partir da 

publicação da sentença.

Pois bem, no que toca à correção monetária, tenho que a sentença guerrea-

da, de fato, é merecedora de reforma, isto porque deve ser obedecido ao disposto na Sú-

mula 362, do STJ. Vejamos:

“STJ Súmula nº 362 - 15/10/2008 - DJe 03/11/2008
Correção Monetária do Valor da Indenização do Dano Moral.
A correção monetária do valor da indenização do dano moral inci-
de desde a data do arbitramento.” 

Dessa forma, a súplica do supermercado promovido deve ser parcialmente 

provida para que, sobre o valor da indenização moral, incida a correção monetária a partir 

do arbitramento.

 

 Já quanto aos juros de mora, entendo como correto o julgado vergastado, 

na medida que, em relação à sua incidência em danos morais, por se tratar de relação ju-

rídica contratual, deverá contar a partir da citação, com arrimo nos art. 219 do CPC e 405 

do Código Civil de 2002, in verbis:

 
Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendên-
cia e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz in-
competente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescri-
ção. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO REGI-
Desembargador José Ricardo Porto
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MENTAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  RELAÇÃO  CONTRATUAL.  
JUROS MORATÓRIOS TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Há responsabilidade contratual nos casos em que o dever jurí-
dico violado tenha origem em contrato ou negócio jurídico firmado  
pelo indivíduo. 2. Tratando-se de responsabilidade contratual, os  
juros moratórios incidirão a partir da citação (artigo 219 do CPC 
e artigo 405 do Código Civil), e a correção monetária pertinente 
ao valor dos danos morais, a partir de sua fixação.3. Agravo regi-
mental  provido para,  reconsiderando decisão anterior,  conhecer  
do  recurso  especial  e  dar-lhe  provimento."  (AgRg  no  REsp 
1229864/MG,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 01/06/2011)

Com essas considerações, desacolho a preliminar suscitada e  PROVEJO 
PARCIALMENTE o apelo, apenas para determinar que a correção monetária incida a par-

tir da publicação da sentença que arbitrou o dano moral, conforme Súmula 362, do STJ. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de Albuquerque.  Participaram do julgamento, além deste relator, o  Exmo. Des. Leandro 
dos Santos e o Exmo. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  à  sessão  a  Promotor  de  Justiça  convocado,  Dr.  Francisco 
Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 21 de outubro de 2014.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

                            J/13 – R J/05

Desembargador José Ricardo Porto
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10719883/artigo-219-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111983995/c%C3%B3digo-civil-lei-10406-02
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10705418/artigo-405-da-lei-n-10406-de-10-de-janeiro-de-2002
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/111984001/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
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